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QQuuaannddoo  ssee  ppeennssaavvaa  qquuee  mmaaiiss  iimm--
ppoossttooss  sseerriiaa  iinnssuuppoorrttáávveell,,  eeiiss  qquuee
22001133  ssee  aannuunncciiaa  ccoommoo  uumm  aannoo  eexx--
ttrreemmaammeennttee  ddiiffíícciill  ppaarraa  ttooddooss,,  ffaammíí--
lliiaass  ee  eemmpprreessaass..  NNuummaa  aallttuurraa  eemm
qquuee  ooss  ppoorrttuugguueesseess  ffaazzeemm  ccoonnttaass  àà
vviiddaa,,  oo  OOPPIINNIIÃÃOO  PPÚÚBBLLIICCAA  ffaalloouu  ccoomm
qquueemm  mmaaiiss  ppeerrcceebbee  ddee  ccoonnttaass  ee  ffiiss--
ccaalliiddaaddee..  DDoommiinngguueess  AAzzeevveeddoo,,  bbaass--
ttoonnáárriioo  ddaa  OOrrddeemm  ddooss  TTééccnniiccooss  OOffii--
cciiaaiiss  ddee  CCoonnttaass,,  nnããoo  tteemm  ddúúvviiddaass
qquuee  oo  GGoovveerrnnoo  tteemm  aabbuussaaddoo  ddaa  ffiiss--
ccaalliiddaaddee..  OOss  ppoorrttuugguueesseess  ffiiccaarrããoo
ssuurrpprreeeennddiiddooss,,  aaoo  lloonnggoo  ddoo  aannoo,,
ccoomm  aa  qquueebbrraa  ddee  rreennddiimmeennttoo  ddiissppoo--
nníívveell..        

OOppiinniiããoo  PPúúbblliiccaa::  CCoommoo  sseerráá,,  nnoo  sseeuu
eenntteennddeerr,,  eemm  tteerrmmooss  gglloobbaaiiss  eessttee
aannoo??
DDoommiinngguueess  AAzzeevveeddoo:: O ano de 2013
é, indiscutivelmente, um dos anos
mais pesados em termos fiscais que
temos memória. Evidentemente que
tal facto, porque deixa menor dis-
ponibilidade financeira às pessoas,
vai, como é natural, inibi-las de com-
prarem coisas, o que conduzirá a
uma retração brusca da procura,
com os efeitos negativos na evolu-
ção da nossa economia. É que a par-
tir daí, inicia-se um ciclo complexo,
que gerará perturbações várias, de
entre as quais pelo menos aquele

que tem um efeito mais direto na
vida das pessoas, o desemprego,
que, de per si, é gerador de maior
despesa pública, com todos os as-
petos negativos que isso tem para
as pessoas. 

QQuuaaiiss  aass  ccoonnsseeqquuêênncciiaass  ppaarraa  aass  eemm--
pprreessaass??
Tempos também difíceis. As empre-
sas como unidades que vivem inte-
gradas na sociedade emitem para
ela e recebem dela fluxos dinâmi-
cos ou retratáteis que, de algum
modo, influenciam as empresas. As-
sim, caso não haja pessoas que
comprem, também as empresas não
têm necessidade de produzir e ao
não gerarem produção são coloca-
dos em risco metas e objetivos das
empresas, nomeadamente os que
se relacionam com os fluxos finan-
ceiros para o pagamento de com-
promissos assumidos, o que pode
colocar em risco a sobrevivência
económica das próprias empresas.

AAss  ffaammíílliiaass  ttaammbbéémm  ttêêmm  ssooffrriiddoo
mmuuiittoo……  ffaallaa--ssee  mmuuiittoo  nnaa  aassffiixxiiaa??
A base celular da organização da so-
ciedade ainda continua a ser a fa-
mília. Naturalmente que neste âm-
bito, para além do individual de
cada um dos seus membros, todos
em conjunto vivem o problema da
crise que tem assolado a Europa e

Portugal em particular. Não deixa de
ser deprimente vermos a possibili-
dade de muitos sonhos serem gora-
dos, muitos jovens terem de deixar
de estudar, não porque não tenham
capacidade, mas porque, muitas ve-
zes não têm dinheiro. Está-se quase
perante um pesadelo como o vivido
pelos jovens na minha juventude em
que apenas estudava quem tinha
dinheiro, podia-se não ter nenhuma
capacidade, mas se o pai fosse rico
ser-se-ia Doutor, mesmo que não
soubesse nada de nada. Não esta-
mos muito longe do pensamento de
então. 

RReecceenntteemmeennttee,,  ffiiccaammooss  aa  ssaabbeerr  qquuee
aa  ffiissccaalliiddaaddee  pprraattiiccaaddaa  eemm  PPoorrttuuggaall
ccoollooccaa  ooss  ppoorrttuugguueesseess  eennttrree  ooss  eeuu--
rrooppeeuuss  qquuee  ppaaggaamm  mmaaiiss  iimmppoossttooss..
PPeerrddeeuu--ssee  aa  nnooççããoo  ddee  ““hhuummaannii--
ddaaddee””??
Perdeu-se não só a noção da huma-
nidade, mas, acima de tudo, per-
deu-se a noção de imposto e, sem
margem para dúvida, estamos pe-
rante uma situação típica de abuso
da fiscalidade. Hoje os portugueses
não pagam impostos, pagam, isso
sim, um autêntico assalto aos bol-
sos e aos direitos dos portugueses,
através da fiscalidade. Antes de
mais é necessário nós compreen-
dermos o que é a fiscalidade? 

»»»»»»»»»»»»

Domingues Azevedo, bastonário da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas

“Famílias vão sentir 
na pele aumento brutal

da carga fiscal”

SSoofifiaa  AAbbrreeuu  SSiillvvaa  
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Como funciona e quais os princípios orien-
tadores do sistema fiscal português? É que o
que atualmente se obriga os contribuintes a
pagar já não é um tributo, entendido este
como um meio usado para o contribuinte
suportar as despesas de uma sociedade em
que ele se insere, mas sim quantias que vão
muito para além daquele princípio, cuja ori-
gem muitas vezes se sustenta em compor-
tamentos ilegais que outros têm que pagar.
Por que razão temos nós que pagar as con-
tas do BPN e aqueles que se abocaram ilícita
e ardilosamente com dinheiros do banco
não são chamados à responsabilidade?
Quantos bens foram apreendidos? Quantos
estão presos? 

CCoomm  aa  eelleevvaaddaa  ccaarrggaa  ffiissccaall,,  aauummeennttaa  ttaamm--
bbéémm  aa  eeccoonnoommiiaa  ppaarraalleellaa..  CCoonnccoorrddaa??  
Temos que ter cuidado ao fazer essa cone-
xão. Evidentemente que o risco aumenta,
porque a tentação é maior, mas daí a poder
fazer-se a afirmação, penso ser um pouco ar-
riscado. Temos que concordar que nem sem-
pre um fenómeno arrasta irremediavelmente
outro, pode propiciar o seu aparecimento e
manutenção, mas hoje com o sistema alta-
mente sofisticado que temos a funcionar no
combate à evasão fiscal, dificilmente as si-
tuações de fuga passam despercebidas.

OO  ggoovveerrnnoo  tteemm  ffeeiittoo  ttrraabbaallhhoo  ssuuffiicciieennttee  ppaarraa
eevviittaarr  aarrrreeccaaddaarr  ooss  ddeevviiddooss  iimmppoossttooss??  
Com a introdução da informática na gestão
do sistema fiscal muita coisa mudou e muita
ainda vai mudar. Desde logo pelo conheci-
mento atempado que se tem das eventuais
variações do comportamento do sistema e
da possibilidade que propicia para atuar de
imediato sobre as causas do desvio. Por ou-
tro lado, as pessoas que trabalham na Au-
toridade Tributária têm hoje uma prepara-
ção técnica completamente diferente do que
era anteriormente, o que, conjugado, dá um

enorme aumento de eficiência nos serviços
que têm como missão arrecadar os impos-
tos.

NNuummaa  aallttuurraa  eemm  qquuee  mmuuiittaass  ffaammíílliiaass  oorrggaannii--
zzaamm  ooss  ppaappééiiss  ee  ccoommeeççaamm  aa  ppeennssaarr  nnoo  IIRRSS,,
aass  ddeedduuççõõeess  sseerrããoo  mmeennoorreess……  
A surpresa vai surgir mais cedo do que o
momento do reembolso, pois vão sentir na
pele este aumento brutal que é a carga fiscal
para o ano de 2013. De uma forma inteli-
gente, reconheça-se, o governo com a me-
dida dos duodécimos, veio possibilitar a
criação da ilusão que as coisas não serão tão
duras como as pessoas as julgam. Mas
quando as pessoas chegarem a junho ou ju-
lho e virem que recebem apenas metade do
que receberam o ano passado, aí vão dar por

ela que tudo o que viveram não passou de
uma ilusão, de uma mentira.

QQuuaall  aa  ssuuaa  ooppiinniiããoo  ppeerraannttee  aass  nnoovvaass  rreeggrraass
ddee  ffaattuurraaççããoo  qquuee  eennttrraarraamm  eemm  vviiggoorr  aa  11  ddee  jjaa--
nneeiirroo  ee  qquuee  oobbrriiggaamm  àà  eemmiissssããoo  ddee  ffaattuurraass  eemm
ttooddaass  aass  vveennddaass??  
Sou a favor, tudo que ajude a criar igual-
dade perante o tratamento fiscal, só pode
merecer o meu apoio. A forma é que não
merece a minha concordância. O governo
criou uma lei, mas depois não tratou de cui-
dar dos efeitos da sua aplicação, nem
mesmo avaliou os efeitos que essa mesma
lei teria nos comportamentos dos portugue-
ses. Neste aspeto o governo falhou redon-
damente, pois não cumpriu o seu dever de
diligência, quer perante os cidadãos, quer

perante as novas realidades que ele mesmo
criou. Daí assistirmos por vezes a cenas ver-
dadeiramente vexantes para os funcionários
da Autoridade Tributária que, quando con-
frontados com as situações criadas, limitam-
se a dizer que não sabem. É que neste, como
noutros domínios, a missão do governo não
termina no ato de legislar. Ele tem que ter
preocupações de diligência para o cumpri-
mento cabal da lei. Ora isso, o governo não
fez, não só não informou os cidadãos, mas
até a sua própria estrutura e isso, em bom
português, chama-se laxismo. O princípio
merece o meu acordo, a forma foi mais uma
desgraça com que este governo nos vai ha-
bituando.

AAss  eemmpprreessaass  ppaassssaamm  aa  ppooddeerr  eennttrreeggaarr  oo  IIVVAA
aaoo  EEssttaaddoo,,  aappeennaass  ddeeppooiiss  ddee  rreecceebbeerreemm  aass
qquuaannttiiaass  ccoorrrreessppoonnddeenntteess  ààss  ffaattuurraass  eemmiittii--
ddaass..  ÉÉ  uummaa  bbooaa  mmeeddiiddaa??
Não só é uma boa medida, como poderia ser
uma excelente alavanca para a nossa eco-
nomia. Mas esta é uma promessa que tem
como objetivo não ser concretizada, mas
sim criar a esperança de que será concreti-
zada. Qualquer pessoa de bom senso que
analise os comportamentos neoliberais
deste governo acha que ele tirará alguma
vez às grandes superfícies cerca de 2 mil mi-
lhões de euros todos os meses que é quanto
calculo o valor que elas ganham com a de-
dução do IVA antes de o pagarem aos seus
fornecedores? E o próprio governo, tem es-
trutura financeira que suporte, de imediato,
aguentar a dilação do pagamento do im-
posto para a data do seu recebimento?
Penso que não, nem é lógico pensar que
sim. Será muito mais fácil o alargamento do
âmbito do Reverse Charge ou seja a reper-
cussão para o adquirente da obrigação do
pagamento do IVA, do que a implementação
no IVA do regime de caixa, pois desta forma
o que varia é o devedor do imposto e não o
prazo do seu pagamento ao Estado.


